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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICA 
E SISTEMÁTICA DO PEDIDO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANO 
MORAL. VALOR. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisum. 
Ausente tal diretriz, incide o óbice da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não configura julgamento 
ultra petita ou extra petita, o provimento jurisdicional proferido nos limites 
do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 
toda a petição inicial. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.507.335/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 6/3/2024.
3. Rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
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4. Quanto ao quantum fixado a título de danos morais, consolidou-se no STJ o 
entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Eventual revisão dos fundamentos do 
acórdão recorrido demandaria análise de provas, o que é vedado em recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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4. Quanto ao quantum fixado a título de danos morais, consolidou-se no STJ o 
entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em 
hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Eventual revisão dos fundamentos do 
acórdão recorrido demandaria análise de provas, o que é vedado em recurso 
especial, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por JULIO CESAR 

GONÇALVES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 284/STF, 7 

e 83/STJ (fls. 2.586-2.593).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 2.057):
 

RESPONSABILIDADE CIVIL Cerceamento de Defesa 
Não ocorrência Desnecessidade de realização de uma 
segunda perícia médica - Dano Moral - Erro Médico - Ação 
movida pelo viúvo - Ainda que se cuide de hipótese de 
culpa subjetiva, há a inversão ope legis do ônus da prova, 
em demanda que trata da responsabilidade pelo fato do 
produto ou do serviço (arts. 12 e 14 do CDC) Corrés que 
não lograram se desincumbir do ônus de comprovar a 
adequada conduta médica aplicada ao caso Apesar da 
perfuração da parede intestinal ser intercorrência prevista, 
esta não foi oportunamente averiguada e reparada, 
desencadeando quadro infeccioso que levou a paciente ao 
óbito - Ocorrência de erro médico Dever de indenizar - 
Presume-se o dano moral pela morte de parentes e pessoas 
afetivamente próximas - Dano reflexo ou por ricochete pela 
perda da vida por uma pessoa próxima, ligada por 
parentesco, casamento ou afeição particular - Nos prejuízos 
"d'affection", considera-se essa pessoa, ela própria uma 
vítima, fazendo jus a uma reparação integral por direito 
autônomo, desde que conexo com o da vítima direta Valor 
da indenização reduzido considerando-se que a vítima 
possuía duas filhas com igual direito de compensação, 
devendo-se considerar o valor global da indenização para 
fixação do valor individual Atualização monetária da 
fixação e juros de morada citação - Recursos providos em 
parte.
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Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 2.085-2.089).

Alega o agravante que é desnecessário o reexame das provas por se tratar de 

matéria estritamente de direito.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 2.639-

2.648).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, de início, não prospera a 

alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez que deficiente sua fundamentação.

Com efeito, o recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido 

omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação 

e das teses recursais não analisadas.

A respeito de tais questões, esta Corte não pode e não deve decidir tateando 

no escuro, tentando identificar as supostas máculas do acórdão recorrido e os dispositivos 

tidos por violados. Essa tarefa é da recorrente, que não se desincumbe dela pelo fato 

isolado de apontar os dispositivos legais tidos por afrontados.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisum. Ausente tal 

diretriz, incide o óbice da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
parte recorrente não logrou êxito em demonstrar 
objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão que supostamente teriam ocorridos, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da 
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Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
(AgInt no REsp n. 1.684.404/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/6/2022.)

 
 

V - Ademais, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 
(art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 
especificar quais os incisos foram contrariados, não 
demonstrou especificamente quais os vícios do aresto 
vergastado e/ou a sua relevância para a solução da 
controvérsia. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu que: "É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 
1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência 
da Súmula 284/STF" (REsp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.)
[...] (AgInt no AREsp n. 1.985.639/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/6/2022.)

 
No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Quanto à tese de decisão ultra petita, o Tribunal de origem, em embargos 

de declaração, consignou que (fl. 2.088):
 

Com o devido respeito não constou expressamente da r. 
sentença a individualização da indenização em favor do 
viúvo, não tendo sido considerada a existência das filhas da 
falecida, e o fato de cuidar-se de dano reflexo, como fez o 
Acórdão, o que não importa em julgamento "ultrapetita", 
nem contrariedade aos princípios da adstrição, do 
contraditório e ao Método Bifásico, por competir ao juiz a 
fixação do valor da condenação, independentemente do 
quanto pedido pela parte, como deflui da Súmula326 do 
STJ, havendo o valor sido estabelecido consoante decisões 
do próprio STJ para casos simulares (EDcl no AgInt no AR 
Esp 1416077/RJ,Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp n. 
1.916.998/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em /5/2022, DJe de 10/6/2022.).

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda a 
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petição inicial. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.507.335/SP, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.

No mesmo sentido, cito:
 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DE JOSÉ CARLOS JORDÃO. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE QUOTAS 
SOCIAIS COM PEDIDO ALTERNATIVO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
EMERGENTES, LUCROS CESSANTES E DANOS 
MORAIS. RECONHECIMENTO DO DIREITO DE 
INDENIZAÇÃO MATERIAL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA POR NÃO HAVER PEDIDO DE APURAÇÃO 
DE HAVERES. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
ADSTRIÇÃO PELO TRIBUNAL QUE VISLUMBRA 
AUTONOMIA DOS PEDIDOS ALTERNATIVOS. NÃO 
SUBMISSÃO DO CASO AO RITO DA DISSOLUÇÃO 
PARCIAL DE SOCIEDADE COM APURAÇÃO DE 
HAVERES. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 599 A 
604 DO NCPC E 1.031 DO CC. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO MATERIAL DE COGNIÇÃO PARA 
INFIRMAR CONCLUSÕES DA CORTE ESTADUAL. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DISSONÂNCIA DOS 
FUNDAMENTOS ALBERGADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N.º 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Se o Tribunal recorrido entendeu terem sido alternativos 
os pedidos deduzidos pelo autor na petição inicial, não há 
como derruir tais premissas sem resvalar no óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ.
2. Quando a indenização pleiteada em meio a relação 
empresarial não se dá em razão de um pedido de dissolução 
parcial de sociedade ou mesmo de exclusão de sócio, a 
data-base para liquidação e seu objeto não estão 
subsumidos ao art. 1.031 do CC/2002.
3. O provimento jurisdicional proferido nos limites do 
pedido, interpretado lógica e sistematicamente a partir de 
toda a petição inicial, não configura julgamento ultra ou 
extra petita.
4. Na ação de reintegração de quotas sociais, o pedido 
indenizatório alternativo é incondicionado à procedência 
daquele principal quando outra for a causa jurídica.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.283.099/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO ULTRA PETITA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. CORRETORA DE 
IMÓVEIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
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CADEIA DE FORNECIMENTO. PARTICIPAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há julgamento extra, infra ou ultra petita quando o 
órgão julgador decide, a partir de uma interpretação lógico-
sistemática dos pedidos, dentro dos limites objetivos da 
pretensão inicial, respeitando o princípio da congruência. 
Precedentes.
2. A jurisprudência desta corte reconhece a 
responsabilidade solidária entre os fornecedores que 
figuram na cadeia de consumo na compra e venda de 
imóvel (AgInt no REsp n. 2.061.455/PR, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 23/8/2023).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu 
expressamente que a corretora de imóveis pertence à cadeia 
de fornecedores. Rever a conclusão da C orte local 
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial devido ao óbice 
da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.870.925/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 
Assim, o acórdão impugnado encontra-se no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Ademais, rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem demandaria 

o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, em razão do 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FALECIMENTO DO AUTOR. MEDICAMENTO 
EXPERIMENTAL E QUE NÃO CONSTA DO ROL DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
CONDIÇÕES NÃO SATISFEITAS. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ATO ILÍCITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A análise da alegação de julgamento ultra petita 
implicaria exceder os fundamentos expendidos no aresto 
recorrido e realizar o exame das provas, o que é vedado 
pela Súmula n. 7/STJ.
2. Em conformidade com o entendimento desta Corte, o 
magistrado, ao arbitrar a indenização por danos morais, não 
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fica vinculado ao valor meramente estimativo indicado na 
petição inicial.
3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada 
no recurso especial impede o conhecimento do apelo 
especial (Súmula n. 282/STF).
4. O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015 exige a oposição de embargos de declaração na 
origem e a indicação do art. 1.022 do CPC/2015 como 
violado. Precedentes.
5. Nas situações em que há recusa injustificada de 
cobertura, por parte da operadora do plano de saúde, para o 
tratamento do segurado, causando-lhe abalo emocional, 
esta Corte Superior admite a caracterização de dano moral, 
não se tratando de mero aborrecimento. Precedentes.
6. Além de estar o posicionamento da instância originária, 
concernente à configuração do dano moral, amparado na 
orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, seus 
fundamentos, por estarem alicerçados em elementos de 
fatos e provas existentes nos autos, não podem ser revistos 
em julgamento de recurso especial, ante o impedimento 
imposto pela Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.066.151/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023,  
DJe de 16/10/2023.)

 
No que tange ao dissídio jurisprudencial, quanto ao quantum fixado a título 

de danos morais, consolidou-se no STJ o entendimento de que, em âmbito de recurso 

especial, os valores fixados a título de indenização por danos morais, porque arbitrados 

com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

No caso dos autos, o valor arbitrado em R$ 50.000,00 para o recorrente não 

se mostra desproporcional ou irrazoável, considerando o dano sofrido.

Assim, eventual revisão dos fundamentos do acórdão recorrido demandaria 

análise de provas, o que é vedado em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 

7/STJ.

Nesse sentido, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DAS PARTES AUTORAS. 
1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC/73 de forma 
genérica, sem a efetiva demonstração de omissão do 
Tribunal a quo no exame de teses imprescindíveis para o 
julgamento da lide, impede o conhecimento do recurso 
especial ante a deficiência na fundamentação. Incidência da 
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Súmula 284/STF.
2. Verifica-se que o Tribunal a quo pautou-se na ausência 
de anulação do laudo do Instituto de Criminalística (IC), 
todavia, denota-se das razões recursais que as agravantes 
não impugnaram tal fundamento, o qual é suficiente para 
manutenção do acórdão proferido pela instância ordinária. 
Inafastável o óbice da Súmula 283 do STF.
3. A revisão da conclusão da Corte local, acerca da culpa 
concorrente da vítima, reclama, necessariamente, o 
reenfrentamento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado, na via do recurso especial, ante a 
aplicabilidade da Súmula 7/STJ.
4. Afere-se ter o Tribunal a quo fundamentado sua 
conclusão ante a interpretação sistemática do CDC, o qual 
já estava em vigor quando ocorreu o acidente em questão, 
contudo as agravantes não impugnaram o referido 
fundamento, o qual revela-se suficiente para manter o 
acórdão da Corte local. Inafastável o teor da Súmula 283 do 
STF.
5. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, "a 
apreciação, em recurso especial, do quantitativo em que o 
autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, esbarra no óbice da incidência da Súmula 7 do 
STJ". Precedentes.
6. A revisão da indenização por dano moral apenas é 
possível na hipótese de o quantum arbitrado nas instâncias 
originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando 
configurada uma dessas hipóteses, inviável reexaminar o 
valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
7. Nos termos da jurisprudência do STJ, os lucros cessantes 
devem ser efetivamente comprovados, não se admitindo 
lucros presumidos ou hipotéticos. Precedentes.
7.1. No caso concreto, o Tribunal a quo fundamentou a 
impossibilidade de aferição dos lucros cessantes na 
inexistência de qualquer segurança de que a dupla sertaneja 
fosse mantida ou continuasse fazendo sucesso e 
promovendo shows. Assim, a pretensão recursal implica 
reexame de provas, e não revaloração das provas, 
mantendo-se óbice da Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno interposto por ROSENI BARBOSA DOS 
SANTOS REIS e OUTRA desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.651.663/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
4/4/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
CINTIA COUTINHO CABRAL - SP417254

AGRAVANTE : JULIO CESAR GONCALVES
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ BUENO BARBOSA - SP048678

EDUARDO BARBIERI - SP112954
MARCELA ALESSANDRA DE FREITAS M BRANCHINI - SP195571
PATRICIA GALDINO MACHADO - SP223160

AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
CINTIA COUTINHO CABRAL - SP417254

AGRAVADO : TANIA CRISTINA DE SOUZA
ADVOGADO : DANIELLA NICOLUCCI SUMMA - SP135005
AGRAVADO : JULIO CESAR GONCALVES
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ BUENO BARBOSA - SP048678

EDUARDO BARBIERI - SP112954
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MARCELA ALESSANDRA DE FREITAS M BRANCHINI - SP195571
PATRICIA GALDINO MACHADO - SP223160

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO CESAR GONCALVES
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIZ BUENO BARBOSA - SP048678

EDUARDO BARBIERI - SP112954
MARCELA ALESSANDRA DE FREITAS M BRANCHINI - SP195571
PATRICIA GALDINO MACHADO - SP223160

AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
CINTIA COUTINHO CABRAL - SP417254

AGRAVADO : TANIA CRISTINA DE SOUZA
ADVOGADO : DANIELLA NICOLUCCI SUMMA - SP135005

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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